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1. Direito de vizinhança
1.1. Conceito: ta fundado na necessidade e na reciprocidade. 
1.2. Conflito de vizinhança: 
1.2.1. Pressupostos: conduta num prédio, um dano ou incomodo noutro prédio, nexo causal.  Basta a conduta, ta ligado a responsabilidade civil objetiva, independe de dano ou culpa, basta a conduta.
1.3. Classificação quanto a :
1.3.1. Gratuitidade:  a lei cria um direito de vizinhança, mas a indenização pode ou não ocorrer, não é inerente aquele direito de vizinhança, é a indenização eventual. Art.1313 Parágrafo 3 (Direito de construir).
1.3.2. Onerosidade: lei impõe o direito de vizinhanca e dele decorre necessariamente uma indenização. Indenizacao obrigatória. Art. 1285. (Passagem forcada) - por onde essa passagem ocorrer vai se impor a indenização, vai ter que ter a indenização.
1.4.  Criterios reguladores das relações de vizinhanca:
1.4.1. Teoria da pré-ocupacao:  aquele que ocupa antes pode invocar mais direito em sede de vizinhanca, pq conhece melhor os usos e costumes do local, aquele que mora antes. Essa teoria é muito frágil. Se formos utilizar essa teoria ela não tem muito efeito pela jurisprudência, a jurisprudência só acolhe ela em decorrência dos usos e costumes do local mas não pelo conhecimento de quem mora antes. A pessoa que mora em um local que tem determinada tradição tem que aceitar ela msm que lhe cause certo incomodo, ela não pode invocar que quem realiza ta ferindo sue direito.
1.4.2. Teoria da proibição dos atos emulativos: doutrina que virou lei. Já era acolhido pela jurisprudência agora ta no código civil (Art. 1228 Parágrafo 2) emulativo: atos de mera disputa ou vingança. São atos que não trazem em principio proveito a quem os pratica, mas causa dano a quem experimenta os seus efeitos. São atos ilícitos, vedados por lei.
1.4.3. Teoria do uso normal: o uso normal é diferente do uso anormal( Atos nocivos.Art. 188,I. abusivo, é ilícito. Esse uso abusivo pode ocorrer ou por excesso ou por desvio de finalidade. O uso abusivo por excesso é aquele que tem finalidade legitima mas extrapola os limites ordinários de tolerância da vizinhanca. Art.1277 Parágrafo único.Desvio de finalidade: da uma destinação diversa.  Atos nocivos: interferências prejudiciais: saúde, sossego, segurança.
1.4.4.  Teoria do uso necessário:  Bonfante – autor da teoria. Revela vários raciocínios. O imóvel esta dentro de um contexto (área externa), se houver uma lesão a área interna essa lesão representara lesão a um direito tutelável pelo direito de vizinhanca. Agora se for uma lesão a parte externa representa lesão a um mero interesse, que não encontra tutela no direito de vizinhanca. Se a lesão a área interna e portanto lesão a um direito decorrer do uso necessário pautada pelo interesse publico tal lesão deve ser tolerada mediante indenização, política de redução de danos. A sentença que julga esse tipo de pedido contem a clausula rebus sic stantibus. Art.1278 – indenização cabal – indenização completa,1279.
1.5.  Tutela dos direitos de vizinhanca: tem que ter dano, esse dano pode ser iminente ou pode ser um dano em curso ou pode ser um dano ocorrido. A parte legitima para propor no direito de vizinhanca é o vizinho, não precisa ser o proprietário, não precisa ser dono do imóvel para ser parte ativa. Iminente: ação do dano infecto Art.1280, 1281. Nunciacao de obra nova (ação de embargo). Em curso: pedido cominatório – juiz comine uma pena em caso de descumprimento do comando da sentença. Geralmente essa pena é uma multa e essa multa é diária. Ocorrido – demolitória e indenização.
Direito de construir Art.1301
